
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 850.151 - SP (2016/0026882-0)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : RICARDO NUNES DA SILVA 
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : FILIPE PAULINO MARTINS E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. POLICIAL MILITAR. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. SÚMULA 7/STJ. AFERIÇÃO DA 
CONSTITUCIONALIDADE DE LEI FEDERAL. MATÉRIA SUJEITA A 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. COMPETÊNCIA DO STF. 
1. Rever o entendimento do Tribunal de origem, quanto à produção de 
prova oral, implica o reexame dos elementos probatórios dos autos, o que 
é defeso em sede de recurso especial, ante o que preceitua a Súmula 
7/STJ.
2. O magistrado é destinatário da prova, assim, cabe a ele avaliar quanto 
à sua necessidade e relevância, de modo que não constitui cerceamento 
de defesa o indeferimento de prova considerada inútil ou protelatória.
3. Não é possível aferir a recepção dos arts. 11, § 2º, e 12 da Lei n. 
1.060/50, tendo em vista que pertence ao STF a atribuição de analisar 
decisão que julga válida lei em face da Constituição em recurso 
extraordinário.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 17 de março de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : RICARDO NUNES DA SILVA 
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : FILIPE PAULINO MARTINS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): Trata-se de agravo regimental interposto 

por Ricardo Nunes da Silva contra decisão de e-STJ, fls. 422/425, que conheceu do 

agravo em recurso especial para negar-lhe provimento.

Afirma o agravante que não se trata da aplicação da Súmula 7/STJ, pois o 

indeferimento da produção de prova oral ocasionou o cerceamento de defesa.

Sustenta que a Constituição Federal não recepcionou o art. 12 da Lei n. 

1.060/50, uma vez que o mencionado artigo restringe direito que a CF/88 garante. 

Dessa forma, pleiteia que o recorrente não seja condenado nos ônus sucumbenciais. 

É o relatório. 
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VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): A parte interessada não trouxe tese 

jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado.

Com efeito, quanto à produção de prova oral, o Tribunal de origem 

entendeu que (e-STJ, fl. 273):

As alegações do agravante ,no sentido- de que é direito do autor usar de 
todos os meios legais de prova disponíveis para tentar demonstrar a 
injustiça de sua exclusão, não merecem guarida, não sendo caso de 
declarar-se a. nulidade da r. sentença por não ter havido tal dilação 
probatória.
A questão ora em exame diz respeito à verificação da legalidade ou não 
da decisão administrativa que determinou a demissão do agravante, não 
sendo possível ao Poder Judiciário imiscuir-se no mérito de tal ato, 
determinando inadvertidamente a produção de provas ou mesmo 
revalorá-las. Sobretudo quando não se apresenta, como in casu, a 
necessária justificativa específica para demonstrar a pertinência da prova 
requerida. 
Não obstante a imprescindibilidade das provas nos processos, destinadas 
que são à formação da convicção do juiz quanto aos fatos alegados pelas 
partes, somente os fatos relevantes para a solução da lide devem ser 
provados, não os impertinentes e inconseqüentes. Na lide, além do 
interesse da parte há também o interesse estatal em que a divergência 
seja composta de forma justa e segundo as regras de direito, competindo 
ao juiz velar pela rápida solução do litígio (art. 125, II, do Código de 
Processo Civil).

Analisar a pretensão do recorrente nesse ponto implica o imprescindível 

reexame das provas constantes dos autos, o que é defeso em sede de recurso 

especial, ante o que preceitua a Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 

prova não enseja recurso especial".

Ressalto que o princípio do livre convencimento do juiz, estabelecido no 

art. 131 do CPC, esclarece que o magistrado é destinatário da prova, assim, cabe a 

ele avaliar quanto à sua necessidade e relevância, de modo que não constitui 

cerceamento de defesa o indeferimento de prova considerada inútil ou protelatória.
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Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. MILITAR. EXPULSÃO. ART. 1º, II, DA 
LEI N. 8.906/94. COMANDO GENÉRICO DISSOCIADO DA NULIDADE 
DO PROCESSO. CERCEAMENTO DE DEFESA. PRODUÇÃO DE 
PROVA. DESTINATÁRIO. MAGISTRADO. RELEVÂNCIA. SÚMULA 7/STJ. 
INDEPENDÊNCIA ENTRE ESFERA PENAL E ADMINISTRATIVA. ILÍCITO 
ADMINISTRATIVO RECONHECIDO. MODIFICAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. 
DANO MORAL. PRETENSÃO ILÓGICA.
[...]
4. As teses de afronta aos arts. 332 e 400 do CPC circundam alegação 
de cerceamento de defesa em decorrência de indeferimento de produção 
de prova testemunhal, no que consignou a Corte de origem que não "se 
reconhece negativa de prestação jurisdicional, quando o Magistrado usa 
de seu poder instrutório, ao indeferir prova, manifestando suas razões de 
decidir. Tampouco há cerceamento de defesa na hipótese em que resta 
plausível que o D. Juiz tenha concluído no sentido de que a produção da 
prova testemunhai seria desnecessária às alegações da parte".
5. A prova tem como destinatário o magistrado, a quem cabe avaliar 
quanto à sua suficiência, necessidade e relevância, de modo que não 
constitui cerceamento de defesa o indeferimento de prova considerada 
inútil ou protelatória. Precedentes.
6. Insuscetível de revisão, nesta via recursal, o entendimento das 
instâncias ordinárias quanto à prescindibilidade da prova requerida - oitiva 
de testemunhas -, pois demandaria a reapreciação de matéria fática, o 
que é obstado pela Súmula 7/STJ.
[...]
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.456.184/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 27/11/2015)

De outro lado, não é possível aferir a recepção dos arts. 11, § 2º, e 12 da 

Lei n. 1.060/50, tendo em vista que pertence ao STF a atribuição de analisar decisão 

que julga válida lei em face da Constituição em recurso extraordinário.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
EXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DISPOSITIVO LEGAL NÃO 
PREQUESTIONADO. SÚMULA N. 211/STJ. AFERIÇÃO DA 
CONSTITUCIONALIDADE DE LEI FEDERAL. MATÉRIA SUJEITA A 
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação do art. 535, inc. II, do CPC quando o aresto 
recorrido adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, 
sendo desnecessária a manifestação expressa sobre todos os 
argumentos apresentados pelos litigantes.
2. A acolhida da pretensão recursal, no tocante à ocorrência de 
cerceamento de defensa no caso dos autos, com a consequente revisão 
do julgado impugnado, depende de reexame fático-probatório dos autos, o 
que não é possível em sede de recurso especial por força do óbice da 
Súmula n. 7/STJ.
3. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos 
dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Entretanto, é 
imprescindível que no aresto recorrido a tese tenha sido discutida, 
mesmo que suscitada em embargos de declaração. Incidência da 
Súmula n. 211/STJ.
4. Não é possível aferir a recepção do artigo 12 da Lei n. 1.060/50, tendo 
em vista que pertence ao Supremo Tribunal Federal a atribuição de 
analisar decisão que julga válida lei em face à Constituição em recurso 
extraordinário.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AREsp 702.889/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 25/9/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0026882-0 AREsp 850.151 / SP

Números Origem:  00017166720139260020  0050052013  17166720139260020  360715  50052013

PAUTA: 17/03/2016 JULGADO: 17/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RICARDO NUNES DA SILVA
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : FILIPE PAULINO MARTINS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Processo Administrativo Disciplinar / Sindicância

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO NUNES DA SILVA
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : FILIPE PAULINO MARTINS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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